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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. JUSTIÇA GRATUITA. REVISÃO DOS 
PRESSUPOSTOS PARA SUA CONCESSÃO. NECESSIDADE DE ANÁLISE DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. PLEITO DE 
REVOGAÇÃO EM RAZÃO DOS VALORES A RECEBER POR MEIO DE 
PRECATÓRIO/RPV EM MOMENTO FUTURO. IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. A apreciação das alegações do agravante, considerando que a Corte de origem 
entendeu pela impossibilidade de revogação da gratuidade judiciária, ante a condição 
de hipossuficiência da parte, demanda a análise de provas e fatos controvertidos nos 
autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.
2. "O aferimento da insuficiência econômica para fins da assistência judiciária gratuita é 
de ser realizado ante as circunstâncias concretas em que se encontra a pessoa (natural 
ou jurídica) no momento em que formulado o correspondente pedido. Assim, é 
insuficiente para o afastamento da suspensão da exigibilidade da prestação honorária 
prevista no art. 98, § 3º, do CPC/2015, a circunstância de que a parte possui crédito a 
receber (o crédito executado)" (AgInt no AREsp n. 2.135.042/RN, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 5/6/2023, DJe de 9/6/2023).
3. Agravo interno desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Documento eletrônico VDA40933906 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOSÉ AFRÂNIO VILELA   Assinado em: 10/04/2024 17:02:40
Código de Controle do Documento: 9d5b7ee7-b24d-4f28-b267-6fd1aa18d16b



                    Brasília, 08 de abril de 2024.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. JUSTIÇA GRATUITA. REVISÃO DOS 
PRESSUPOSTOS PARA SUA CONCESSÃO. NECESSIDADE DE ANÁLISE DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. PLEITO DE 
REVOGAÇÃO EM RAZÃO DOS VALORES A RECEBER POR MEIO DE 
PRECATÓRIO/RPV EM MOMENTO FUTURO. IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. A apreciação das alegações do agravante, considerando que a Corte de origem 
entendeu pela impossibilidade de revogação da gratuidade judiciária, ante a condição 
de hipossuficiência da parte, demanda a análise de provas e fatos controvertidos nos 
autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.
2. "O aferimento da insuficiência econômica para fins da assistência judiciária gratuita é 
de ser realizado ante as circunstâncias concretas em que se encontra a pessoa (natural 
ou jurídica) no momento em que formulado o correspondente pedido. Assim, é 
insuficiente para o afastamento da suspensão da exigibilidade da prestação honorária 
prevista no art. 98, § 3º, do CPC/2015, a circunstância de que a parte possui crédito a 
receber (o crédito executado)" (AgInt no AREsp n. 2.135.042/RN, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 5/6/2023, DJe de 9/6/2023).
3. Agravo interno desprovido. 

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno da decisão que 

conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial interposto contra o 

acórdão assim ementado (e-STJ, fl. 413):
 

PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. HOMOLOGAÇÃO DOS CÁLCULOS APRESENTADOS 
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PELA CONTADORIA JUDICIAL (COJUD). FIXAÇÃO DE 
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS SOBRE O EXCESSO. 
REVOGAÇÃO DA JUSTIÇA GRATUITA. SUPOSTA PERDA DA 
HIPOSSUFICIÊNCIA ECONÔMICA EM VIRTUDE DA PERCEPÇÃO DE 
VALORES POR PRECATÓRIO/RPV EM MOMENTO FUTURO. 
INADEQUAÇÃO. FATO QUE, POR SI SÓ, NÃO ENSEJA O 
AFASTAMENTO DA GRATUIDADE OUTRORA DEFERIDA. AUSÊNCIA 
DE PROVA ATUAL EM SENTIDO DIVERSO. PRESUNÇÃO NÃO 
AFASTADA. JURISPRUDÊNCIA JURIS TANTUM DESTA CORTE. 
APELO CONHECIDO E PROVIDO.
 

Argumenta a parte agravante que, ao contrário do constatado na decisão 

que ensejou a interposição deste recurso, "impugnou especificamente tal óbice, 

demonstrando que a questão controversa não dizia respeito a reexame de provas, mas 

sim, o percebimento de crédito em montante elevado, por si só, faz cessar a 

insuficiência de recursos, requisito para a concessão do benefício da justiça gratuita, o 

que, por óbvio, não esbarra na Súmula 7 desta Casa" (e-STJ, fl. 466).

Decorreu o prazo sem resposta ao agravo interno (e-STJ, fl. 472).

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): A decisão que conheceu do agravo 

para não conhecer do recurso especial, ao fundamento de incidência 

da Súmula 7/STJ, de forma clara, explicitou (e-STJ, fl. 456):
 

O Tribunal de origem expressamente consignou que "o recorrente não 
trouxe prova alguma capaz de afastar a presunção de veracidade da 
condição de hipossuficiência, o benefício inserto no art. 98, § 3º, do 
Código Processual Civil deve ser mantido" (fl. 416):

 
Cinge-se o mérito do recurso em aferir o acerto do magistrado 
singular quando da revogação da gratuidade de justiça - outrora 
deferida em favor da exequente/apelante - em virtude de futura 
percepção de RPV/Precatório superior a 60 (sessenta) salários-
mínimos.
Adianto que a irresignação recursal é digna de acolhimento.
Entendo por descabida o afastamento do aludido benefício.
Isto porque não há nos autos comprovação de sensível alteração 
da realidade financeira que ensejou a concessão durante a fase 
de conhecimento.
Ademais, o recebimento de valores futuros por meio precatório ou 
RPV, por si só, não perfectibiliza razão aceitável para desconstituir 
presunção de hipossuficiência da exequente.

 
Considerando a fundamentação do acórdão objeto do recurso especial, 
os argumentos utilizados pela parte recorrente somente poderiam ter 
sua procedência verificada mediante o necessário reexame de matéria 
fática, não cabendo a este Tribunal, a fim de alcançar conclusão 
diversa, reavaliar o conjunto probatório dos autos, em conformidade 
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com a Súmula n. 7/STJ.
 

Em que pese o agravante argumentar que a matéria em análise diz respeito 

à questão exclusivamente de direito, seria imprescindível a análise dos fatos, 

documentos e provas jungidas aos autos para se perquirir acerca da hipossuficiência 

da parte beneficiária da justiça gratuita.

Na espécie, portanto, acertada a decisão quanto à incidência da Súmula 

7/STJ.

Ademais, acerca da permanência da justiça gratuita deferida ao futuro 

beneficiário de precatório, o STJ possui entendimento segundo o qual "o aferimento da 

insuficiência econômica para fins da assistência judiciária gratuita é de ser realizado 

ante as circunstâncias concretas em que se encontra a pessoa (natural ou jurídica) no 

momento em que formulado o correspondente pedido" (AgInt no REsp n. 1.727.995/PE, 

relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 19/8/2019, DJe de 

22/8/2019).

Nessa linha de compreensão:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. PLEITO DE REVOGAÇÃO DA JUSTIÇA 
GRATUITA EM RAZÃO DOS VALORES A RECEBER POR MEIO DE 
PRECATÓRIO/RPV EM MOMENTO FUTURO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Ressalta-se que "o aferimento da insuficiência econômica para fins da 
assistência judiciária gratuita é de ser realizado ante as circunstâncias 
concretas em que se encontra a pessoa (natural ou jurídica) no 
momento em que formulado o correspondente pedido. Assim, é 
insuficiente para o afastamento da suspensão da exigibilidade da 
prestação honorária prevista no art. 98, § 3º, do CPC/2015, a 
circunstância de que a parte possui crédito a receber (o crédito 
executado). Nesse sentido: AgInt no REsp 1.611.540/RJ, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 14/9/2020, DJe 
17/9/2020 e AgInt no REsp 1.727.995/PE, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 19/8/2019, DJe 22/8/2019." 
(AgInt no REsp n. 1.907.868/CE, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 11/10/2021, DJe de 14/10/2021).
2. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp n. 2.135.042/RN, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 5/6/2023, DJe de 
9/6/2023).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO MONOCRÁTICA. REGULARIDADE. JURISPRUDÊNCIA 
PACÍFICA. SÚMULA 83/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO CUJA 
CONCLUSÃO NÃO PODE SER REVISTA SEM REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. Não se evidencia violação ao artigo 932 do CPC/2015, uma vez que a 
decisão monocrática se baseia em jurisprudência pacificada acerca do 
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tema, bem como resta assegurada a possibilidade de exame pelo 
colegiado através da interposição do presente agravo interno.
2. O fato da recorrida estar em vias de receber crédito nos autos não 
constitui fato novo apto a ensejar a revogação do benefício da 
gratuidade da justiça e possibilitar a reserva de montante a título de 
honorários, sendo certo que a revisão da concessão do referido 
benefício esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. Precedente: REsp 
1.701.204/PB, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
1º/3/2019.
3. Agravo interno não provido (AgInt no REsp n. 1.611.540/RJ, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 14/9/2020, 
DJe de 17/9/2020).
 

Isso posto, nego provimento ao agravo interno.
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SEGUNDA TURMA
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 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
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AGRAVADO : MARLENE FERREIRA DE LIMA
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ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Teodoro
Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 09 de abril de 2024
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